PARECER nº      , de 2006

De Relator Especial, em

substituição ao da

 Comissão de Constituição e Justiça,

sobre o 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

nº 52, de 2006

Através da Mensagem A nº 111/06, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo submete à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de lei Complementar nº 52, de 2006, que institui o Bônus Mérito aos servidores técnicos, administrativos e docentes do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS.

Pauta e trâmites regimentais em 04/07/06 no dia correspondente à 96ª Sessão Ordinária, tendo recebido 09 emendas, juntadas em fls. 06 a 15.

Nos termos do art. 26 da Constituição do Estado a proposta tramita em regime de urgência.

Na seqüência do procedimento legislativo foi encaminhado à Comissão de Constituição de Justiça, em obediência ao estatuído no § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, onde permaneceu além do lapso regimental, ensejando a aplicação do disposto no § 1º do art. 61 do referido diploma.

Na qualidade de Relator Especial, por força do r. despacho de fls. 16v., passamos a analisar a matéria sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e legalidade.

Em o fazendo, podemos verificar que trata-se de proposta de natureza legislativa, de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, consoante disposto no art. 24, § 2º, 1 in fine, da Carta Estadual.

Com relação às emendas apresentadas, passamos a analisá-las, individualmente:

Emenda nº 1- Em que pese a inegável intenção de seu autor, a adoção desta emenda criaria despesas não previstas no orçamento deste exercício, não podendo, portanto, ser admitida.

Emenda nº 2- Pelos mesmos fundamentos expostos na emenda anterior.

Emenda nº 3- Pelos mesmos fundamentos expostos nas emendas anteriores.

Emenda nº 4- Pelas razões já expostas nas emendas anteriores.

Emenda nº 5- Dada a semelhança que esta emenda guarda com a de nº 3, recebe a mesma apreciação.

Emenda nº 6- A emenda em questão trata de matéria própria de regulamento que, com a devida venia, refere-se a atividade exclusiva do Chefe do Executivo.

Emenda nº 7- Por tratar de matéria correlata à Emenda nº 4, a esta se aplicam os mesmos fundamentos.

Emenda nº 8- Pelas razões expostas nas emendas nºs 4 e 7.

Emenda nº 9- As mesmas razões expendidas nas Emendas nºs 4, 7 e 8, são aqui aplicadas, por tratar-se de matéria de igual teor.
Diante de todo o expendido, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 52, de 2006, e contrário às Emendas nº 1 a 9.

                            Sala das Sessões, em

                               MILTON VIEIRA
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